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presença afrontante em determinados lugares frequentados
pela vítima (CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Stalking ou
assédio por intrusão e violência contra a mulher. In: Âmbito
Jurídico, Rio Grande, 81, 01.10.2010. Disponível em
http:webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:81
g 8JIMgpuwJ:www.ambitojuridico.com.br, acessado em
10.02.2011). 

In casu, não somente as provas documentais como
as testemunhas ouvidas por ocasião da audiência de
instrução e julgamento comprovaram que o apelante
ultrapassou os limites do seu direito, perseguindo a
apelada com o propósito de que ela desistisse dos ali-
mentos que lhe foram concedidos por ocasião da ação
de separação judicial. 

Não bastassem as humilhações, ofensas e
ameaças perpetradas por telefone e comparecimento ao
seu local de trabalho, o apelante invadiu a esfera da pri-
vacidade e intimidade da apelada ao contratar um dete-
tive particular que vigiava todos os seus passos. 

O próprio apelante cuidou de juntar aos autos o
relatório efetuado pelo detetive particular por ele con-
tratado, no qual se pode observar acervo fotográfico e
descrição minuciosa de toda a rotina da apelada. 

Tais condutas comprovam a violação da privaci-
dade e intimidade da apelada e constrangimento por ela
suportados com consequente dano psicológico emo-
cional. 

Até mesmo medidas previstas na Lei Maria da
Penha tiveram que ser tomadas em virtude do assédio
perpetrado pelo apelante. 

Consoante alhures ressaltado, o apelante agiu com
perversidade, minando a apelada, na tentativa de
desqualificá-la perante o seu círculo, com o propósito de
compeli-la a desistir dos alimentos fixados na ação de
separação judicial. 

Impossível acolher a tese de que o apelante agiu
no exercício regular do seu direito, porquanto deveria ter
se valido dos meios que o ordenamento jurídico lhe 
faculta a fim de ver-se exonerado da obrigação que lhe
foi imposta. 

Em nenhum momento, o ordenamento jurídico lhe
autoriza agir da forma inoportuna como agiu, ofen-
dendo e ameaçando a apelada, praticando assédio
moral inaceitável e que não prescinde da devida sanção. 

Do mesmo modo, os danos são patentes, já que,
além da dor comumente experimentada por aqueles que
terminam uma relação conjugal, a apelada passou a ser
perseguida pelo apelante, que, diuturnamente, promovia
ameaças de toda sorte, com o vil propósito de exonerar-
se da pensão alimentícia. 

Demais disso, ainda se viu abalada por ser investi-
gada por terceiro contratado pelo apelante, a fim de
relatar toda a sua rotina. 

Por todas essas razões, não há como afastar a res-
ponsabilidade do apelante pelos danos experimentados

pela apelada, que foi consideravelmente abalada
psiquicamente em decorrência da conduta covarde
alhures narrada. 

Assim, nenhum reparo merece a decisão com-
batida. 

Com tais razões de decidir, nego provimento ao
recurso. 

Custas recursais, pelo apelante, suspensa a exigi-
bilidade em virtude da concessão da assistência judi-
ciária. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Com o
Relator. 

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - Conforme bem
posicionado no lúcido voto da douta relatoria, após a
separação do casal, o apelante encetou uma
perseguição contínua e deliberada contra a apelada, em
flagrante cometimento de assédio moral, conforme
robustamente comprovado nos autos, inclusive com
laudo de detetive contratado pelo apelante para espio-
nar a vida da apelada, tudo para tentar se eximir da obri-
gação de prestar a pensão para a apelada. Intenção
lucrativa vil, sendo que o alegado exercício regular de
um direito não existe quando o expediente utilizado é um
comprovado assédio moral. 

Com esses adminículos, também nego provimento
à apelação. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Imposto de renda - Cardiopatia grave e doença
mental incapacitante (Alzheimer) - Isenção -

Requisitos - Art. 6º, inciso XIV, da Lei nº
7.713/88 - Comprovação - Termo inicial indeter-

minado - Perícia médica - Determinação -
Sentença - Omissão quanto a juros moratórios e

correção monetária - Complementação -
Incidência da Súmula 162 do Superior Tribunal

de Justiça

Ementa: Reexame necessário. Administrativo/Tributário.
Servidora pública. Cardiopatia grave e doença de
Alzheimer. Isenção do imposto de renda. Legitimidade
passiva do Estado de Minas Gerais. Comprovação dos
requisitos exigidos pela Lei 7.713/88. Restituição a partir
da data da existência da moléstia incapacitante.
Correção dos valores. Taxa Selic. Honorários advocatí-
cios. Manutenção. 

RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..996666220000-
11//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee
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DDiirreeiittoo ddaa 11ªª VVaarraa ddee FFeeiittooss TTrriibbuuttáárriiooss ddoo EEssttaaddoo ddaa
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAuuttoorraa:: LLuuiizzaa PPaauulliinnoo
DDoorrnneellaass,, rreepprreesseennttaaddaa ppoorr MMiirriiaamm PPaauulliinnoo DDoorrnneellaass -
RRééuu:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AAUUDDEEBBEERRTT
DDEELLAAGGEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REFORMAR PARCIALMENTE A
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 17 de março de 2011. - Audebert
Delage - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. AUDEBERT DELAGE - Trata-se de reexame
necessário de sentença de f. 145/149, que, em autos de
ação ordinária ajuizada por Luiza Paulino Dornelas -
representada por Miriam Paulino Dornelas - contra o
Estado de Minas Gerais, julgou extinto o processo sem
resolução de mérito em relação ao pedido de isenção de
imposto de renda retido na fonte, pelo fato de a mesma
ter sido concedida administrativamente. Mais ainda,
julgou-se procedente o pedido referente à restituição do
valor descontado a título de IR, devendo a mesma ser
feita com base nos valores descontados a partir de maio
de 2007 até o momento em que a isenção foi concedida
e efetivada. Condenou, ainda, o réu ao pagamento de
honorários advocatícios, arbitrados em R$ 1.500,00 (mil
e quinhentos reais), a teor do art. 20, § 4º, do CPC, isen-
tando-o, porém, de custas processuais. Por fim, deter-
minou o reexame necessário da sentença.

Não houve a interposição de recursos voluntários;
o Estado de Minas Gerais manifestou sua concordância
com a sentença e renunciou ao prazo recursal 
(f. 150/151). 

Deixo de remeter os autos à douta Procuradoria-
Geral de Justiça, por considerar sua manifestação
desnecessária no presente feito. 

Conheço do reexame, presentes seus pressupostos
de admissibilidade. 

Cuidam os autos de pedido de isenção de imposto
de renda retido na fonte c/c repetição de indébito em
ação ajuizada por Luiza Paulino Dornelas, ao funda-
mento de que seria portadora de cardiopatia grave e de
doença mental incapacitante, circunstâncias que fariam
com que fizesse jus à isenção prevista no art. 6º da Lei
Federal nº 7.713/88. 

Inicialmente, cumpre ressaltar a legitimidade ad
causam passiva do Estado de Minas Gerais, tendo em

vista que a este ente público pertence o produto da
arrecadação do imposto sobre a renda de seus servi-
dores, como preceitua o art. 157, I, da CF/88. Nesse
sentido, o STJ:

Processo civil e tributário. Recurso especial representativo de
controvérsia. Art. 543-C do CPC. Restituição. Imposto de
renda retido na fonte. Legitimidade passiva do Estado da
Federação. Repartição da receita tributária. 
1. Os Estados da Federação são partes legítimas para figurar
no pólo passivo das ações propostas por servidores públicos
estaduais, que visam o reconhecimento do direito à isenção
ou à repetição do indébito relativo ao imposto de renda
retido na fonte. Precedentes: AgRg no REsp 1045709/RS,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
j. em 03.09.2009, DJe de 21.09.2009; REsp 818709/RO,
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 11.03.2009; AgRg no
Ag 430959/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de
15.05.2008; REsp 694087/RJ, Rel. Ministro João Otávio de
Noronha, DJ de 21.08.2007; REsp 874759/SE, Rel. Ministro
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, j. em 07.11.2006, DJ
de 23.11.2006; REsp n. 477.520/MG, Rel. Min. Franciulli
Netto, DJ de 21.03.2005; REsp n. 594.689/MG, Rel. Min.
Castro Meira, DJ de 05.09.2005. 
2. ‘O imposto de renda devido pelos servidores públicos da
Administração direta e indireta, bem como de todos os
pagamentos feitos pelos Estados e pelo Distrito Federal,
retidos na fonte, irão para os cofres da unidade
arrecadadora, e não para os cofres da União, já que, por
determinação constitucional “pertencem aos Estados e ao
Distrito Federal’ (José Cretella Júnior, in Comentários à
Constituição Brasileira de 1988, 2. ed., Forense Universitária,
vol. VII, arts. 145 a 169, p. 3.714). 
3. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008
(REsp 989419/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, 
j. em 25/11/2009, DJe 18.12.2009) 

Os Estados e o Distrito Federal são partes legítimas na ação
de restituição de imposto de renda retido na fonte proposta
por seus servidores (Súmula 447, Primeira Seção, j. em
28.04.2010, DJe de 13.05.2010). 

Lado outro, assevero que há interesse de agir por
parte da autora, uma vez que sua pretensão foi efetiva-
mente resistida pela parte ré, somente tendo sido o pleito
de isenção atendido, pela via administrativa, em
momento posterior ao ajuizamento da presente ação 
(cf. f. 77 e 127/128). 

Isso posto, passo à análise do mérito da pretensão.
O eventual direito da autora está fundado no art. 6º,
inciso XIV, da Lei Federal nº 7.713/88, que dispõe:

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendi-
mentos percebidos por pessoas físicas: [...] 
XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada
por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de
moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental,
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase,
paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante,
nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da
doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por
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radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com
base em conclusão da medicina especializada, mesmo que
a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou
reforma; 

Deste modo, afiguram-se como dois requisitos
essenciais e cumulativos à concessão da isenção pre-
tendida a aposentadoria e condição de portador de
moléstia incapacitante elencada no mencionado disposi-
tivo legal. Mais ainda, tal isenção só será concedida ao
inativo a partir do momento em que estiver efetivamente
configurada a circunstância incapacitante retrocitada.
Nessa linha de entendimento, a jurisprudência:

Tributário. Controvérsia relativa à exigência do imposto de
renda sobre determinado percentual do pecúlio por morte
pago pela entidade de previdência privada, quando esse
percentual do pecúlio é objeto de antecipação ao próprio
participante-contribuinte que recebe complementação de
aposentadoria e é portador de neoplasia maligna. 
Decisão agravada em conformidade com a jurisprudência
dominante do STJ. Desprovimento do agravo regimental.
1. São cumulativos os pressupostos para o gozo da isenção
prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713, de 22 de dezembro de
1988: um relativo à natureza jurídica do rendimento
(proventos de aposentadoria ou reforma), outro inerente à
condição pessoal do sujeito passivo (ser portador de uma
das moléstias incapacitantes ali arroladas). Nesse sentido:
REsp 1.059.290/AL, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, DJe de 1º.12.2008; REsp 907.236/CE, 1ª Turma,
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º.12.2008; REsp 1.007.031/RS,
2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 04.03.2009;
RMS 20.567/MG, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, DJ de 09.05.2006; REsp 778.618/CE, 1ª Turma,
Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.4.2006; REsp 819.747/CE, 2ª
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de
04.08.2006. [...] (AgRg no REsp 842.756/DF, Rel. Ministra
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 20.10.2009,
DJe de 13.11.2009). 

Tributário e processual civil. Recurso especial. Moléstia
grave. Art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. Isenção do imposto de
renda. Termo a quo. Repetição de indébito. Prescrição.
Ausência de impugnação Juros. Correção monetária. 
1. A jurisprudência do STJ tem decidido que o termo inicial
da isenção da imposto de renda sobre proventos de aposen-
tadoria prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88 é a data de
comprovação da doença mediante diagnóstico médico.
Precedentes: REsp 812.799/SC, 1ª T., Min. José Delgado, DJ
de 12.06.2006; REsp 677603/PB, 1ª T., Ministro Luiz Fux,
DJ de 25.04.2005; REsp 675.484/SC, 2ª T., Min. João
Otávio de Noronha, DJ de 01.02.2005) 2. No caso con-
creto, há laudo emitido pelo serviço médico oficial do
Município de Araras-SP reconhecendo que o recorrente é
portador de neoplasia maligna desde setembro de 1993,
devendo a isenção, em consonância com o disposto nos
artigos 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 95, e 39,
§§ 4º e 5º, III, do Decreto nº 3.000, de 26 de março de
1999, ser reconhecida desde então. [...] 
5. Nos casos de repetição de indébito tributário, a orien-
tação prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos juros
pode ser sintetizada da seguinte forma: (a) antes do advento
da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária desde o
pagamento indevido até a restituição ou compensação

(Súmula 162/STJ), acrescida de juros de mora a partir do
trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos do art.
167, parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da Lei
9.250/95, aplica-se a taxa Selic desde o recolhimento inde-
vido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, não podendo
ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de
atualização monetária, seja de juros, porque a Selic inclui, a
um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de
juros real. 
6. Recurso especial a que se dá provimento (REsp
900.550/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira
Turma, j. em 27.03.2007, DJ de 12.04.2007, p. 254). 

Assim sendo, cumpre ressaltar que a autora con-
seguiu demonstrar, de modo idôneo, sua condição de
portadora de enfermidade abrangida pela norma federal
em comento. De fato, ela juntou aos autos extensa e
inequívoca documentação de seu alegado quadro de
saúde, a qual, por si só, é hábil a comprová-lo (cf. f.
57/74). 

No entanto, tal documentação não foi clara para
determinar com precisão o termo inicial de sua enfermi-
dade, óbice que foi sanado pela perícia médica rea-
lizada pela Superintendência Central de Perícia Médica e
Saúde Ocupacional da Seplag. Tal perícia atestou que “a
requerente é portadora de patologia que se enquadra
definitivamente a partir de maio de 2007 na situação de
isenção de IR” (f. 131). 

Dessa forma, tenho que o termo inicial para a con-
cessão de sua isenção é maio de 2007. Como já julgou
este eg. Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

Administrativo/Tributário. Cardiopatia grave. Isenção do
imposto de renda. Comprovação dos requisitos exigidos pela
Lei 7.713/88. Restituição a partir da data do laudo.
Correção dos valores. Taxa Selic. Pessoa jurídica de direito
público. Isenção do pagamento de custas. Lei nº 14.939/02
(Apelação Cível n° 1.0024.07.575088-5/001, 4ª Câmara
Cível, Rel. Des. Audebert Delage, j. em 05.02.2009, data da
publicação: 17.02.2009). 

Nada obstante, verifica-se omissão da sentença
quanto aos juros moratórios e à correção monetária,
devendo ser declarados (cf. STJ, REsp 722475/AM, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, j. em
21.06.2005, DJ de 01.07.2005, p. 430; Súmula
325/STJ e Súmula 254/STF). 

Em se tratando de restituição de tributos ilegal-
mente cobrados, tem lugar o CTN, que, em seu art. 161,
§ 1º, outorga a possibilidade de que se edite lei a
respeito do percentual dos juros de mora a ser observado
na seara tributária. A Lei nº 9.250/95 dispõe que os
créditos tributários da União se sujeitarão a juros de
mora calculados à taxa Selic. Por sua vez, o art. 22 da
Lei Estadual nº 6.763/75 estabelece que, em relação
aos créditos tributários do Estado de Minas Gerais, os
juros incidirão segundo os mesmos critérios adotados
pelo Fisco federal. Assim, até o trânsito em julgado, 
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deverão ser os valores corrigidos monetariamente a
partir de cada desconto, nos termos da Súmula 162 do
STJ. Após o trânsito em julgado da sentença incidirá apenas
a aplicação da taxa Selic, por englobar juros e correção. 

No que concerne à fixação de honorários advo-
catícios decorrentes do julgamento procedente da ação
em comento, entendo que a quantia arbitrada pela sen-
tença, qual seja R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais),
mostra-se razoável diante dos serviços desempenhados
no caso em tela, com base no que dispõe o art. 20, § 4º,
do CPC.

Ante tais considerações, em reexame necessário,
reformo parcialmente a sentença, apenas determinar a
incidência dos juros de mora e correção monetária nos
termos deste voto, mantendo-se, no restante, inalterado
o título sentencial. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOREIRA DINIZ e DÁRCIO LOPARDI
MENDES. 

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO. 

. . .

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de março de 2011. - Marcos
Lincoln - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MARCOS LINCOLN (Relator) - Trata-se de
apelação interposta por Bética Indústria e Comércio de
Pneus Ltda. contra a r. sentença (f. 167/173), que, nos
autos da ação ordinária ajuizada por Pneus Uberlândia
Ltda., julgou parcialmente procedente o pedido para
condenar a ré a restituir à autora o valor de R$
96.000,00.

A ré apelante, nas suas razões (f. 175/191), alega,
em síntese, que não realizou nenhum negócio com a
autora, cujo objeto fosse pneus novos; o objeto do con-
trato consiste em pneus completos para caminhões que
foram importados para o devido beneficiamento; a
carga chegou ao Porto de Santos em julho de 2009; os
pneus estão aguardando liberação da aduana, para que
sejam levados à fábrica de beneficiamento; a carga está
“travada” no Porto de Santos até o momento, em razão
de determinação do STF, proferida nos autos da ADPF
101; a liberação dos pneus independe da sua vontade;
e, assim que tudo se resolver perante o Poder Aduaneiro,
os produtos serão beneficiados e entregues à autora.

Pretende, com o provimento do recurso, seja o
pedido julgado improcedente.

A autora apelada, nas contrarrazões (f. 194/202),
pugna pelo não provimento do recurso.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso.

Alega a ré apelante que os R$ 96.000,00 deposi-
tados pela autora apelada, conforme comprovantes de f.
18/19, serviram para pagar a compra de 260 pneus
recauchutados para caminhão. Esclarece também que
referidos pneus foram importados na forma de carcaças,
pois a intenção era beneficiá-los.

Aduz, ainda, que, por uma decisão do STF, pro-
ferida na ADPF 101, tais produtos foram retidos pela
aduana no Porto de Santos. E que, assim que tudo se
resolver, levará os pneus para a sua fábrica e daí, após
o beneficiamento, entregará à parte autora.

Pois bem.
Compulsando detidamente os autos, a despeito do

embate travado pelas partes sobre o estado dos pneus
negociados - para a autora, seriam novos, e para a ré,
recauchutados -, fato é que um negócio houve e pelo
mesmo a autora pagou R$ 96.000,00, sem qualquer
contraprestação da ré.

De acordo com o que fora sustentado pela ré, os
pneus não foram entregues à autora em razão das bar-
reiras encontradas no desembaraço aduaneiro das car-
caças que serviriam de matéria-prima para o beneficia-
mento e recauchutagem do produto.

Contrato internacional - Barreiras aduaneiras -
Pneus usados - Importação - Terceiros - Princípio

da relatividade - Aplicação

Ementa: Apelação cível. Pneus usados. Importação.
Contrato internacional. Barreiras aduaneiras. Princípio
da relatividade.

- O princípio da relatividade quanto às pessoas não per-
mite que se estendam a eficácia e os efeitos do contrato
a terceiro que dele não participou.

- A retenção de pneus usados de origem estrangeira pela
autoridade aduaneira não é oponível ao seu subcom-
prador, se do contrato de compra e venda internacional
em nada participou.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00770022..1100..000033227788-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: BBééttiiccaa IInnddúússttrriiaa ee
CCoomméérrcciioo ddee PPnneeuuss LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: PPnneeuuss UUbbeerrllâânnddiiaa
LLttddaa.. RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAARRCCOOSS LLIINNCCOOLLNN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na


